PREFEITURA MUNICIPAL DE GUANHZXES

Lei Ne 167, de 3 de setembro de 1951.

Autoriza a revis8o dos lancamentos dos
impostos predial e territorial urbano
e atualizag8o do cadastro imobiliédrio.

A Camara Municipal de Guanhfles, decréta e eu sanciono
& seguinte leis

Art, 19 - Fica a Prefeitura autorizada a fazer a revi-
s8o do langamento do imposto predial e do territorial urbano ,
bem eomo a atualizagdo do cadastro imobilidrio.

Art. 29 - A revisfo serd feita por meio de declarago
escrita do proprietério, possuidor ou, a qualquer titulo, ocu -
pante de terras particulares e de prédios urbanos ou suburbeanos,
situados dentro do Municipio. Consideram-se prédios, para os e-
feitos desta lei, todas as edificagles que possam servir para mo
rada ou para outro uso. .

§ 12 - A declaracfo referida, exarada em mode&lo forne-
cido pela Prefeitura, conterd, além de outros, os seguintes é:é-
mentos: ‘

1¢2) - Quanto aos prédios;

a) - o nome do proprietério, o enderéco, o Distrito e
& localizag8o do imdvel;

b) - & espéoie da construgBo, se de alvenaria, conoré-
to armado, ou outros materiais;

¢c) - o nimero de pavimentos, com a descriggo de cada .
um §

d) - a finalidade a que se destina o prédio ou cada um
de seus pavimentos (residencial, comercial, etc.);

e) - a érea do respectivo late em metros quadrados,men
cionada a parte edificada;

') - a 4rea do prédio, com descricfo de suas dependén-
cias, barracdes, etc.);

&) - se o logradouro onde esti situado & servido de &-
gua, esgdto (mesmo réde particulé?)yéuffébinagéo e se hé coleta
de 1ixo; g

h) - valor venal e valor locativo anual



J) - 0 nome do transmitente (quando tenha sido adquirido
a qualquer titulo), o cartério onde se lavrearam as escritiras, as’
cartas de arrematacéo, adjudicagfo ou remissfio, os formais de par-
tilha, mencionados os valores, datas, livros, n@meros e demais ca-
racteristicos dos registros e transerigdes. .

22) - QuantqQ aos terrenos vagos: T

a) - o nome do proprietério, o endergo, o distrito e &
localizag8o do imével;

b) - a 4reea em metros quadrados e o comprimento da testa-
das (C@CWL,, ﬂe}
¢) - a declaracfo da existénecia de muro, passeio,(meio-fi
sargéta, ligac8o de &gua e esgdto e réde de iluminacfog !

d) - se no logradouro onde estéd situado o terreno, hé co-
leta de 1lixo;

e) - valor venal; . "

f) - o nome do trensmitente, o cartdrio onde se lavraram
as escrituras, as cartas de arrematagfio, adjudicaglo ou remiééﬁo;f
os formais de partilha, mencionados os valores, datas, livros, =
meros € demais caracteristicos dos registros e transcrigdes.

§ 22 - A declaracBo mencionaréd ainda a existéncia de con-
adbminos, com seus respectivos nomes e tudo quanto possa contribuir
para a perfelg8o do cadastro.

Art. 32 - A revisZo terd por fims
a) - corrigir as falhas dos langamentos anterioress
b) - reajustar o valor das propriedades;
c) - receber e julgar as reclamagles dos contribuintes co
tra langamentos;

d) - possibilitar o aperfeigoamento completo do cadastro

territoriel e predial do Municipio, para fins fiscais e estatisti-
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Art. 49 - Fica sujeito a multa de Cr§ 50 OO a Cr$ 200,00

relativamente a cada declaracfo até o méximo de Cr$ 531 {5 por pes
sba o contribuinte que: 3

a) - sonegar valor ou &rea ds propriedade, nos atos sujei
tos a impostos ou taxas; -

b) - subtrair zo fisco municipal o conhecimento de atos o
contratos pelos quais deva pagar imposto ou taxaj

¢c) - falsificar ou adulterar conhecimentos, gulas ou ou-

tros documentos relativos ao servigo fiscal do Nunicipio; j



cionérios municipais designados pelo Prefeito.

Art. 62 - Em cade declaracfZo seri mencionada uma sé
propriedade, ocom os respectivos caraoteristicos, incorporando-se
ao prédio e respectivo terreno, como uma sé propriedade:

a) - quando a testada excedente, pelo seu tamanho nfo
se preste a outra construgfo; ‘

b) - quando a 4rea do- terreno nfo £or dada outra fina-
lidade, semfo a necesséria & serventia do prédio, guardada sempre
a compatibilidade da condigfio urbana ou suburbana da propriedade.

Art. T2 - Quando parte do imével estiver situada dentr
do perimétro urbano ou suburbano e parte féra, far-se-4 a necessés
ria discriminacéfo.

Art. 82 - S8o obrigados a assinar a declaracfio.e forne-
cer os elementos necessérios: ™

a) - o proprietério do imdével; .

b) - o enfiteutas

¢) - o ocupante, a qualquer titulo, de terras ou pré -
dios particulares; '

d) - o conddmino;

e) - o representante legal do contribuinte.

Parégrafo Unico - 0 contribuinte que nfo souber ou nfo
puder redigir a decldragao, poderé dité-la ao representante fiscal,
presentes trés testemunhas idbneas, uma das quais assinari, a seu .
roégo, o0 instrumento. : :

Art. 992 - A comissZo revisora, de posse de todos os e-
lementos esclarecedores, daré aos imdveis o valor real.

Parégrafo Unico - Para os efeitos déste artigo serfio
considerados, na determinac¢fo do valor, entre outros, os seguintes
elementos:

-

a) - as Gltimes avaliagles Jjudiciais de terrenos ou pr¢
dios situados no local ou nas proximidades;

b) - as transmissfes efetuadas ao tempo do lancamento
ou da revisgo;

c) - a média do valor das trensmissdes realizadas nos
dois Gltimos exercicios;

d) - os alugueres vigorantes, rnos térmos da lei federal

Art. 10 - A declaraggo referida no artigo 22, deve ser
apresentada dentro de 30 dias na cidade e 40 nas vilas e povoados,
contado o prazo da data da entrega do mod&lo da declaragZo compro-
vada mediante recibo.
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a) - quando o contribuinte deixar de apresentar a de-
clarac@o no prazo previsto néste artigo; ‘

b) - nos casos de Propriedade comum ou indivisa, quan-
to ao condOmino que nfo apresentar declaracfo. \

_ Art. 11 - Em qualquer época, para langamento de prédio
novo, torna-se necessirio o cumprimento do disposto nesta lei.

Art. 12 - Dos atos dos Agentesdo Fisco Municipal, a que
se refere esta lei, cabe recurso para o Prefeito e déste para a Ca-
mara MNunicipal, nos t&rmos da legislagdo em vigdr.

AqfFt. 13 - Excetuando-se o disposto no artigo 11, sé a
partir de l9§2 se cobrarfo os impostos Predial e territorial urbano
com base ne revisfo determinada por esta lei.

Art. 14 - 0 Agente Executivo ficard obrigado a atender
solicitagdes dos contribuintes possuidores de terrenos que solicita-
rem o auxilio de funcionérios Municipal adequado, para medig8o  dos
mesmos, caso ndo seja possivel fazer com seus préprios recursos. ,

Art. 15 - Revogadas as disposicles em contrério, entrars
esta lel em vigdr na data de sua publicagéo.

Prefeitura Municipal de GuanhZes, em 3 de setembro de 1951.
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